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44.271.803 Euros de perdas potenciais nas acções de uma entidade 
registadas na carteira de “Activos financeiros disponíveis para venda”, 
as quais representam nessa data uma desvalorização de cerca de 44 %
face ao seu custo de aquisição (perdas potenciais de 48.387.285 Euros 
e uma desvalorização de cerca de 53 %, em 31 de Dezembro de 2008). 
Consequentemente, em 31 de Dezembro de 2009 o passivo encontra-se
sobreavaliado no montante de 534.000.000 Euros, as reservas de rea-
valiação subavaliadas em 48.387.285 Euros e os resultados transitados
subavaliados em 485.612.715 Euros (Notas 4 e 12).

Opinião
5 — Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos dos assuntos 

descritos no parágrafo 4 acima, as demonstrações financeiras referidas
no parágrafo 1 acima apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira 
do Banco Madesant, Sociedade Unipessoal, S. A. em 31 de Dezembro
de 2009, o resultado e o rendimento integral das suas operações, as
alterações no seu capital próprio e os seus fluxos de caixa no exercício 
findo naquela data, em conformidade com as Normas de Contabilidade
Ajustadas emitidas pelo Banco de Portugal.

Ênfases
6 — Em 31 de Dezembro de 2009, a rubrica “Reservas de reavalia-

ção” da Situação Líquida do Banco incluí 123.292.662 Euros de perdas
potenciais nas acções de uma entidade registadas na carteira de “Activos
financeiros disponíveis para venda”. Estas acções apresentam perdas 
potenciais desde Fevereiro de 2008, que representam uma desvaloriza-
ção de cerca de 36 % face ao respectivo custo de aquisição em 31 de 
Dezembro de 2009. Consequentemente, em 31 de Dezembro de 2009, 
não tinha sido atingido nenhum dos critérios definidos pelo Banco para
o reconhecimento de perdas por imparidade em activos financeiros 
disponíveis para venda quando ocorra um declínio significativo ou
prolongado do valor de mercado destes activos abaixo do seu custo de 
aquisição (Nota 1.2. a) ii)). Tendo em consideração estes critérios, o 
conceito de declínio prolongado para o reconhecimento de perdas por
imparidade é atingido a partir do final de Fevereiro de 2010.

7 — As demonstrações financeiras do Banco relativas ao exercício
findo em 31 de Dezembro de 2008 foram por nós examinadas e a nossa
opinião sobre as mesmas, expressa no nosso relatório datado de 13 de
Março de 2009, incluía duas reservas e uma ênfase. Uma das reservas
era sobre o assunto mencionado no parágrafo 4 acima e a outra não é
aplicável ao exercício de 2009.

Lisboa, 15 de Março de 2010. — Deloitte & Associados, SROC, S. A.,
representada por Luís Augusto Gonçalves Magalhães.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Declaração de rectificação n.º 1019/2010
Por ter sido saído com inexactidão o edital n.º 485/2010, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 17 de Maio de 2010, rectifica-
se que, no n.º 14, onde se lê «duzentos e oitenta e quatro euros» deve 
ler-se «duzentos e oitenta e cinco euros».

18 de Maio de 2010. — O Director, Henrique Lopes Pereira.
203276234 

 SANPAOLO IMI BANK (INTERNATIONAL), S. A.

Relatório n.º 12/2010

Relatório Anual do Conselho de Administração

No exercício financeiro findo em 31 de Dezembro de 2009, as activida-
des do SANPAOLO IMI BANK (INTERNATIONAL) S. A. (doravante 
a “Sociedade” ou o “Banco”), circunscreveram-se novamente, durante 
o referido período, à gestão das suas posições existentes e à aplicação 
de fundos próprios (capital social, reservas e resultados transitados) e 
provisões junto da Sociedade Mãe INTESA SANPAOLO, S.p.A..

No âmbito de actividades de financiamento, não foram efectuadas 
quaisquer actividades de captação de fundos (quer no segmento a curto 
prazo, quer no segmento a médio prazo).

Em 2009, a Sociedade continuou a sua defesa face às solicitações da 
Administração Fiscal no âmbito das duas inspecções fiscais sobre a acti-
vidade da Sociedade relativamente aos exercícios de 2002, 2003 e 2004 
fundadas na ausência de retenção na fonte de imposto correspondente 
aos pagamentos de juros relativos às obrigações emitidas no âmbito de 
Programas EMTN no mercado internacional.

Tal como já anteriormente referido em relatórios de gestão preceden-
tes, a Administração Fiscal considerou que, na sua óptica, a Sociedade 
deveria ter retido na fonte o imposto correspondente aos pagamentos de 
juros relativos às obrigações emitidas no âmbito de Programas EMTN, 
considerando o imposto devido em consequência da ausência de entrega, 
por parte das entidades que receberam os juros, de declarações fiscais que 
comprovem que os pagamentos de juros foram efectuados a entidades 
não residentes em Portugal para efeitos fiscais.

Relativamente às liquidações de imposto referentes aos exercícios de 
2002, 2003 e 2004, a Sociedade encontra-se em fase de defesa judicial 
da sua posição por forma a provar que sempre actuou em conformidade 
com a legislação fiscal Portuguesa e que como tal, a retenção na fonte 
de imposto, não é devida quanto aos anos objecto da inspecção.

Resumidamente, as importâncias solicitadas pela Administração Fiscal 
a título de imposto não retido e juros compensatórios e moratórios são 
de, aproximadamente, (i) EUR 2.200.000 relativamente ao imposto refe-
rente ao exercício de 2002, (ii) EUR 2.100.000 relativamente ao imposto 
referente ao exercício de 2003, e (iii) EUR 2.200.000 relativamente ao 
imposto referente ao exercício de 2004, totalizando o montante global, 
por referência a 31 de Dezembro de 2009, de, aproximadamente, EUR 
6.500.000, o qual se encontra integralmente garantido pela Sociedade Mãe.

Tal como já referido em relatórios de gestão anteriores, a Sociedade 
reuniu declarações de não residência adicionais emitidas por vários 
Bancos Participantes (nos termos solicitados pela Administração Fiscal) 
comprovativas de que os juros pagos a não residentes correspondem 
aproximadamente a 99,4 % do total inspeccionado para o exercício de 
2002, 98,2 % do total inspeccionado para o exercício de 2003 e 98,2 % 
do total inspeccionado para o exercício de 2004. Consequentemente, o 
valor de retenção na fonte de imposto devido para estes três exercícios, 
com base nos cálculos efectuados pela Sociedade e assumindo que to-
das as declarações apresentadas serão aceites, deverá ser reduzido, por 
referência a 31 de Dezembro de 2009, para um montante aproximado 
de EUR 1.800.000, incluindo os respectivos juros.

Os advogados encarregues da defesa judicial da Sociedade consideram 
que os argumentos aduzidos pelo Banco em cada um dos processos judi-
ciais conduzirão, com maior probabilidade, a uma anulação dos actos de 
tributação de liquidação do que a uma confirmação dos mesmos.

Tendo em consideração a sua muito reduzida actividade e o facto da 
Sociedade manter um capital social desadequado face à referida reduzida 
actividade, os accionistas da Sociedade deliberaram, em 30 de Julho 
de 2009 e após ter sido obtida a competente autorização do Banco de 
Portugal para o efeito, a redução do capital social do Banco de EUR 
172.238.000 para EUR 17.500.000. As correspondentes acções detidas 
pela Sociedade Mãe foram assim amortizadas pelo seu valor nominal, 
tendo sido pago o respectivo montante à Sociedade Mãe.

Relativamente à actividade a ser desenvolvida no próximo ano, a So-
ciedade não prevê qualquer actividade significativa, excepção feita à sua 
defesa legal, tendo iniciado, junto do Banco de Portugal, procedimentos 
tendentes à dissolução e liquidação voluntária do Banco.

No que respeita a riscos de crédito, não existem, à data de 31 de 
Dezembro de 2009, operações da Sociedade com terceiras entidades 
não pertencentes ao grupo Intesa Sanpaolo (o “Grupo”).

Quanto a riscos de liquidez ou riscos financeiros, a Sociedade não 
se encontra exposta a riscos significativos, na medida em que o Banco 
apenas efectua depósitos de curto prazo dos seus fundos próprios, em 
euros, junto da Sociedade Mãe. Quanto à monitorização de tais poten-
ciais riscos, a Sociedade continuará a actuar em conformidade com os 
mais recentes procedimentos e directrizes do Grupo. Nestes temos, não 
se considera necessário efectuar qualquer provisão adicional para fazer 
face a riscos de crédito, financeiro ou operacional.

A Sociedade continua a contar com duas trabalhadoras que desempenham 
as suas funções na sede da Sociedade, no Funchal. As Despesas Gerais e 
Administrativas, incluindo Comissões Pagas, Amortizações e Outros Im-
postos, foram, em 2009, EUR 701.000, o que representa uma diminuição 
de 6 % comparativamente com as despesas do ano anterior (746.000).

A Sociedade elegeu, para o exercício findo a 31 de Dezembro de 2009, 
um Conselho Fiscal composto por três membros efectivos e um membro 
suplente, assim como a sociedade PricewaterhouseCoopers & Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da como Revisor 
Oficiais de Contas não integrante do Conselho Fiscal da Sociedade, tal 
como exigido pelo Decreto-Lei n.º 225/2008, de 20 de Novembro.

A Sociedade fechou as contas em 31 de Dezembro de 2009 com um 
resultado ordinário líquido de EUR 854.130.

Relativamente à afectação do resultado líquido, o Conselho de Admi-
nistração propõe que, nos termos da legislação portuguesa, a Sociedade 
destine os necessários 10 % dos resultados líquidos anuais de EUR 




